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Assunto: Informatizag&o do Ministério Piblico

Destinatario: Ministro da Justica o Sirveliva da G

Ex.mo Sr. Presidente da Assembleia da Republica

Na audigdo ontem havida na Comissdo Eventual para o Acompanhamento Politico do
Fenémeno da Corrupgdo com os Senhores Directores dos DIAP’s de Lisboa, Porto, Coimbra e
Evora, a Senhora Procuradora-Geral Adjunta, Dra. Maria José Morgado, sublinhou como
absolutamente prioritario e imprescindivel a informatizagéo do inquérito, porque sem isso & muito
dificil a0 Ministério Publico trabalhar, nomeadamente porque n3o permite a devida articulagéo
com as policias. Também o Senhor Procurador-Geral Adjunto, Dr. Alcides Rodrigues, destacou
que a informatizag&o do Ministério Plblico é fundamental.

Ja anteriormente, na referida Comiss&o, o Senhor Procurador-Geral da Republica, Dr. Pinto
Monteiro, tinha referido “Se existe algum mecanismo que actualize os inquéritos... N6s s6 temos
o DCIAP, eu néo tenho um sistema informatico... Eu ndo posso saber onde estéo a decorrer...
Se o Senhor Deputado me perguntar como é que esta um determinado processo em Portiméo
tem de se telefonar para Portimao e perguntar. Eu estou farto de falar nisto... Neste momento,
néo ha na Procuradoria-Geral da Repiblica nenhuma base informética que me permita responder
as perguntas que me fizer...O Unico departamento que faz essa recolha é o DCIAP e com
grandes dificuldades, penso. (...)...ndo tenho nenhuma base informatica de dados nem posso
inventar' (cfr. acta de dia 09/02/2010).

Também a Senhora Directora do DCIAP, Dra. Candida Almeida, chamou 3 atencdo dos
Deputados da referida Comissao Eventual para o facto de o acesso ao Sistema Integrado de
Informagé&o Criminal estar vedado ao Ministério Publico.
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Por outro lado, o relatério de execugéo da lei de politica criminal para o biénio 2007-2009,
apresentado pela Procuradoria-Geral da Republica, destacou, logo na respectiva introducao, “...a
inexisténcia de um sistema informatico adequado a receber e a fornecer todos os dados
relevantes para uma completa, ou pelo menos satisfatoria, informagdo sobre oS crimes,
fenémenos criminais e medidas a privilegiar e a promover pelo Ministério Publico que a Lei n.°
51/2007 integrou no elenco de prioridades de investigagéo e de orientagbes sobre a pequena
criminalidade.

A inexisténcia de um sistema informéatico com funcionalidades e especificagbes adequadas as
exigéncias decorrentes da Lei impediu uma sistematizagéo coerente e uniforme, a nivel nacional,
de todos os dados, bem como uma apropriada e constante monitorizagdo do cumprimento
daquela lei.

O sistema implementado nos servigos do Ministério Publico - sistema Habilus — nédo continha
inicialmente campos especificos de registo de crimes e de fenémenos criminais, tal como séo
elencados na Lei sobre Politica Criminal, nem permitia cruzar os dados registados.

Os esforgos feitos pela Procuradoria-Geral da Republica, e por alguns departamentos e
servigos do Ministério Publico, junto das entidades que gerem a aplicagéo informatica em causa,
n&o obtiveram resultados significativos, apenas se tendo conseguido a implementagdo de
algumas, e ainda deficitarias, funcionalidades para efeitos de diferenciagdo dos inquéritos
relativos a crimes prioritarios ou constantes do elenco das orientagbes sobre pequena
criminalidade.

A tais deficiéncias acresceu (e ainda acresce) a impossibilidade de interconexionar a
aplicagéo informatica em uso nos servigos do Ministério Publico com a aplicagdo em uso nos
tribunais, o que impediu a racionalizagdo das pesquisas e o acompanhamento do processo na
fase judicial, com vista ao apuramento dos dados relativos as decisGes proferidas,
designadamente quanto as penas e medidas aplicadas.”

Recorde-se, a este proposito, o parecer elaborado, em Fevereiro de 2008, pelo Prof. Dr. José
Tribolet, professor catedréatico de sistemas de informag&o, a pedido da Procuradoria-Geral da
Republica, que referiu que “é de elevado risco” a integragdo do Ministério Publico no Citius.

Nesse sentido, e ao abrigo das disposigdes constitucionais e regimentais aplicaveis, solicita-se
ao Governo, por intermédio do Ministro da Justica, que sejam respondidas as seguintes
perguntas:

a) Qual é o ponto de situagéo da informatizagéo do Ministério Publico? Quais s&o as suas
principais debilidades e quais as solugdes para as ultrapassar?
b) Considera o Governo que o sistema Habilus (CITIUS — Ministério Piblico) é adequado ao
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Ministerio Publico? Em caso positivo, como € que o Governo transpde as criticas
constantes no parecer do Professor Tribolet, de Fevereiro de 20087 Ou o Governo pensa
em criar outra ferramenta informatica propria e especifica para o Ministério Pablico, mas
que permita a interconex&o de dados com os tribunais e os érgéos de policia criminal?

c) Prevé o Governo a implementag&o de uma base de dados de inquéritos na Procuradoria-
Geral da Republica? Em caso positivo, para quando?

d) Como e quando o Governo prevé o acesso do Ministério Publico ao sistema integrado de
informag&o criminal?

Palacio de Sao Bento, 11 de Margo de 2010.

Deputado(a)s:

(Fernando Negrao)



